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O Brasil assumiu importante papel nas discussões das causas e possíveis consequências da 

crise fi nanceira internacional e nas defi nições da política e da organização do Fundo Monetário 

Internacional (FMI). O Banco Central do Brasil particip ou do debate para defi nição do au-

mento da capacidade fi nanceira do FMI. Também discutiu o aprimoramento do inst rumental 

disp onível para prest ar assist ência aos países membros, a capacidade técnica para prevenir, 

identifi car e solucionar crises e as reformas relacionadas à governança e à representatividade 

dos países membros.

O Brasil, em razão de seus bons fundamentos macroeconômicos e da sólida sit uação de balanço 

de pagamentos e de reservas, passou a contribuir para aumento da capacidade de fi nancia-

mento do FMI. O país tornou-se integrante do rol de países que disp onibilizaram recursos de 

suas quotas para suprir o Plano de Transação Financeira (Financial Transact ion Plan – FTP) – 

mecanismo pelo qual o FMI utiliza recursos das quotas para emprest ar – e garantiu liquidez 

aos Direit os Esp eciais de Saque (DES) alocados aos países membros, por meio do Plano de 

Designação. Também se comprometeu a adquirir o equivalente a US$10 bilhões em Notes – 

bônus comprados por países membros para fi nanciar o FMI.

4.2 Grupo dos Vinte 

Com a generalização do entendimento de que seria impossível combater a crise fi nanceira in-

ternacional com ações rest rit as aos países do G-7, o G-20 – grupo dos vinte minist ros de Fi-

nanças e presidentes de bancos centrais – tornou-se o princip al fórum de discussão e coorde-

nação de políticas para combate à crise.

A agenda do G-20 const it uiu-se, em 2009, de duas cúpulas de ch efes de Est ado e três reuniões 

de minist ros de Finanças e presidentes de bancos centrais. Nos meses que precederam a pri-

meira cúpula, realizada em Londres, em abril, os países integrantes do G-20 concluíram que 

as ações de curto prazo, necessárias ao combate inicial à crise, haviam sido implementadas com 

relativo sucesso.

As ações de médio prazo, que permearam o trabalho do G-20 ao longo do ano e ainda est ão na 

pauta das discussões em 2010, podem ser agrupadas em quatro grandes áreas: const it uição de 

arcabouço para crescimento vigoroso, sust entável e balanceado; fortalecimento da regulação 
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pervisão; e reforma das inst it uições fi nanceiras internacionais.

O Banco Central do Brasil avaliou as propost as que surgi ram no âmbit o do G-20, com vist as a 

subsidiar as posições brasileiras na formulação de políticas dest inadas a combater a crise, es-

pecifi camente nos campos de regulação e supervisão fi nanceiras e de cooperação internacional.

4.3 Fórum de Estabilidade Financeira 

Em abril de 2009, o Banco Central passou a ser membro do Fórum de Est abilidade Financeira 

(Financial Stabilit y Board – FSB), fórum internacional que tem como objetivo desenvolver 

e implementar políticas de regulação e de supervisão no interesse da est abilidade fi nanceira. 

O FSB compree nde representantes de bancos centrais, autoridades nas áreas de regulação e 

supervisão, minist ros de Finanças e inst it uições fi nanceiras internacionais, entre outros. Con-

forme previst o em seu est atuto, o FSB reporta-se diretamente ao grupo dos vinte minist ros de 

Finanças e presidentes de bancos centrais. 

Na condição de representante no FSB, o Banco Central tem particip ado ativamente das discus-

sões para reformulação dos padrões de regulação prudencial no âmbit o global.

4.4 Banco de Compensações Internacionais 

O Banco Central, como membro do Banco de Compensações Internacionais (Bank for Inter-

national Sett lements – BIS), sempre particip ou ativamente das discussões e dos trabalhos 

realizados, princip almente nas áreas de supervisão bancária, regulação prudencial, políticas 

econômica e monetária e sist ema de pagamentos.

Em 2009, o Banco Central passou a particip ar formalmente do Comit ê da Basileia de Super-

visão Bancária (BCBS). Também nesse ano, o Banco Central passou a integrar formalmente o 

Comit ê de Sist emas de Pagamentos e Compensações (CPSS). O CPSS é um fórum de bancos 

centrais em que é monit orado e analisado o desenvolvimento nos sist emas de pagamentos, de 

compensação e de liquidação domést icos, bem como esquemas transfr onteiriços e de liqui-

dação multimoedas. Dentre suas ações, dest aca-se a coordenação das funções de vigi lância 

(oversight) realizadas pelos bancos em relação aos sist emas de pagamentos, no que se refere a 
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bem como os serviços de liquidação prest ados pelos bancos centrais.

Na condição de representante brasileiro no BCBS, o Banco Central tem particip ado das dis-

cussões nos subgrupos esp ecífi cos dedicados a temas de supervisão e regulação: Grupo de Im-

plementação de Padrões (SIG), Grupo de Desenvolvimento de Políticas (PDG) e Grupo Tarefa 

sobre Contabilidade (ATF), passando, inclusive, a presidir os trabalhos do subgrupo sobre Va-

lidação (SIG-V), no âmbit o do SIG, acima mencionado.

O Banco Central também passou a particip ar formalmente do Comit ê sobre o Sist ema Finan-

ceiro Global (CGFS) e do Comit ê de Mercados. Como convidado, o Banco Central já tomava 

parte nas discussões feit as no âmbit o desses fóruns. O CGFS tem como função princip al mo-

nit orar o desenvolvimento dos mercados fi nanceiros para os princip ais bancos centrais. O ob-

jetivo do trabalho do Comit ê é identifi car e avaliar fontes potenciais de est resse nos mercados 

fi nanceiros globais e, com isso, promover a est abilidade e o aperfeiçoamento dos mercados.

O Comit ê de Mercado acompanha a evolução e as possíveis tendências dos mercados fi nanceiros. 

A fi nalidade é facilit ar a troca de informações entre seus membros sobre as implicações de curto 

prazo de eventos recentes no funcionamento dos mercados e nas operações dos bancos centrais. 

Ainda no âmbit o do BIS, o Banco Central particip ou das reuniões e grupos de trabalho do Con-

selho Consultivo para as Américas, inst it uído em 2008 e integrado pelos presidentes dos seis 

bancos centrais da regi ão membros do BIS – Argentina, Brasil, Canadá, Chile, EUA e México –, 

com os objetivos de aprimorar a atuação daquele organismo na regi ão e de melhor refl etir as 

necessidades e os interesses das Américas em seu programa de trabalho.

4.5 Reuniões de presidentes de bancos centrais do Mercado Comum do Sul 
e de países associados

Foram realizadas duas reuniões de presidentes de bancos centrais do Mercado Comum do Sul 

(Mercosul), Bolívia, Chile, Peru e Venezuela, com debates e intercâmbio de experiências sobre 

assuntos de política monetária e política cambial. Nesses encontros, o primeiro deles sediado 

no Brasil, os particip antes examinaram a evolução e as persp ect ivas da economia mundial, 

discutiram a conjuntura econômica em seus países, além de intercambiar experiências sobre 

temas afetos a atividades típicas de autoridade monetária.
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O Subgrupo de Trabalho nº 4 (SGT-4) – Assuntos Financeiros do Mercosul –, cujo coordena-

dor nacional é o Banco Central do Brasil, concentrou os trabalhos em harmonização de normas 

e regulamentos que regem o funcionamento dos sist emas fi nanceiros dos quatro países inte-

grantes do bloco, para se obter grau adequado de solidez e transp arência. Houve avanços na 

organização dos trabalhos do subgrupo, além da organização digi tal dos documentos.

No âmbit o desse subgrupo, a Comissão de Prevenção a Lavagem de Dinheiro e Financiamento 

ao Terrorismo realizou duas reuniões, no Paraguai e no Uruguai, quando foram discutidas me-

didas para alinhamento de quest ões normativas e de supervisão relacionados à PLD/CFT, sob 

competência dos bancos centrais dos países membros. 

4.7 Sistema de Pagamentos em Moeda Local

Decorrido um ano de funcionamento, o Sist ema de Pagamentos em Moeda Local (SML) entre 

Brasil e Argentina demonst rou crescimento contínuo, tanto em número de operações quanto 

em valor movimentado. A meta inicial de 3% do fl uxo de liquidação do comércio bilateral foi 

atingi da. Em 2009, o sist ema regi st rou cerca de 1.300 operações de comércio exterior, com o 

montante movimentado superior a R$450 milhões. 

Os bancos centrais do Brasil e do Uruguai iniciaram negociação para est abelecimento de um 

SML entre os dois países, tendo sido assinada, em outubro, carta de intenções pelos dois presi-

dentes dos bancos centrais. O sist ema est á sendo desenhado nos mesmos moldes do SML com 

a Argentina, e a previsão é que entre em vigência no primeiro semest re de 2010.

4.8 Relacionamento com bancos centrais e entidades de supervisão bancária

O Banco Central realizou trabalhos de insp eção direta em agências e subsidiárias de bancos 

brasileiros no Japão e no Uruguai, resp ect ivamente, sendo realizadas reuniões de trabalho com 

a Financial Services Agency (FSA) no Japão e com o Banco Central del Uruguay.

Em 2009, o Banco Central recebeu delegações dos bancos centrais ou órgãos reguladores da 

Argentina, Bolívia, Cabo Verde, Egi to, Equador, Honduras, Moçambique, Paraguai, Peru, 
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política monetária, elaboração de modelos macroeconômicos, educação fi nanceira, governan-

ça, recursos humanos, est rutura e funcionamento da Diretoria Colegi ada, sist ema de cust os, 

supervisão bancária e regras de Basileia, gest ão de numerário e sist ema de pagamentos. 

Est ão em negociação Memorandos de Entendimentos para cooperação técnica com os bancos 

centrais da Áfr ica do Sul, de Angola, da Bolívia, de Cabo Verde e do Irã. 

O Banco Central particip ou ainda de fóruns internacionais, como o Financial Act ion Task  For-

ce (FATF/Gafi ), o Grupo de Ação Financeira Internacional da América do Sul (Gafi sud), o Gru-

po de Wolfsberg e o 4º Latin America Private Sect or Dialogue (PSD).

4.9 Convênio de Pagamentos e Créditos Recíprocos

O Convênio de Pagamentos e Crédit os Recíprocos (CCR) movimentou cerca de US$200 

milhões em pagamentos de importações e cerca de US$2,4 bilhões em recebimentos de 

exportações brasileiras. O Banco Central avançou no processo de modernização do CCR, 

buscando a adoção de modernas práticas de gerenciamento de risco, e iniciou os test es 

do novo sist ema de tecnologi a da informação. Trata-se de parte primordial do projeto de 

Redução de Riscos do Sist ema (CCR), que abrange tanto a troca de informações com as 

inst it uições fi nanceiras nacionais quanto com o Banco Central de Reserva do Peru, agente 

central do sist ema.

4.10 Associação de Supervisores Bancários das Américas

O Brasil sediou o seminário Detección de Fraude Bancario, realizado no Rio de Janeiro pela 

Associação de Supervisores Bancários das Américas (Asba) em parceria com o Federal Reser-

ve. O seminário tratou de conceit os importantes sobre operações fr audulentas, seus caminhos 

e passos necessários para determinar a verdadeira natureza dessas operações.

Em Lima, capit al peruana, foi realizada a XII Assembléia Anual da Asba. Na série de confe-

rências do evento, foram discutidos temas como regulação e supervisão bancária depois da 

crise, test es de est resse, regulação macroprudencial e prioridades regi onais na regulação e na 

supervisão bancária.
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5.1 Atendimento ao cidadão

O Banco Central prest a informações ao público em geral sobre as regras de funcionamento do 

SFN e sobre as atividades da própria inst it uição. Denúncias e reclamações são disp onibilizadas 

às inst it uições supervisionadas para oferecimento de resp ost a ao interessado e a est a autarquia. 

A atuação do Banco Central em relação a essas demandas tem por objetivo verifi car o cumpri-

mento das normas esp ecífi cas de sua competência, para que as inst it uições supervisionadas 

atuem em conformidade com as leis e com a regulamentação.

Em 2009, foram realizados 317,4 mil atendimentos ao público, dos quais 217,6 mil foram pe-

didos de informação, 37,5 mil foram denúncias, e 62,4 mil, reclamações. Do total de atendi-

mentos, 44% foram regi st rados por telefone, 36% pela internet, 18% presencialmente e 2% por 

corresp ondência.

Os pedidos de informação mais comuns foram relacionados a cadast ros e sist emas de infor-

mações do Banco Central, como o Cadast ro de Emit entes de Cheques sem Fundo (CCF), o 

Cadast ro de Clientes do SFN (CCS) e o Sist ema de Informações de Crédit o (SCR). casos em que 

foram atendidos 27,1 mil pedidos. Também foram fornecidos 26,7 mil relatórios sobre a posição 

individual de pessoas físicas e jurídicas no CCF, CCS e SCR. 

O fornecimento de informações cadast rais, hist órico e linha sucessória sobre bancos, demais 

inst it uições fi nanceiras e administ radoras de consórcios totalizou 18,7 mil atendimentos. Tam-

bém foram regi st radas dezenas de milhares de consultas relacionadas a regras e procedimentos 

de funcionamento do SFN, sobre assuntos diversos, como cobrança de tarifas, liquidação ante-

cip ada de emprést imos, abertura e manutenção de contas em bancos, entre outros.

O total de 99,86 mil atendimentos de denúncias e reclamações gerou 142,4 mil ocorrências, 

sendo que os princip ais assuntos apresentados pelos cidadãos ao Banco Central em 2009 est ão 

relacionados a problemas com a liquidação antecip ada de emprést imos bancários (33,4 mil 

ocorrências); com o atendimento prest ado pelas inst it uições (25,5 mil ocorrências); e com o 

fornecimento de documentos solicit ados às inst it uições fi nanceiras e/ou administ radoras de 

consórcio (21,8 mil ocorrências).



Ba
nc

o 
Ce

nt
ra

l d
o 

Br
as

il 
e 

a 
so

ci
ed

ad
e

54

5.2 Sítio na internet

O sítio do BC na internet atendeu a 5,4 milhões de consultas provenientes de computadores di-

ferentes em 2009. Isso representa crescimento de 15% em relação ao número do ano anterior. 

O total de pági nas consultadas no período foi de 7 milhões.

Em 2009, foi implementado, no sítio da internet do BC, o sist ema de “busca avançada”. Esse 

recurso possibilit a ao cidadão uso do sítio para encontrar com mais facilidade documentos pu-

blicados de seu interesse, uma vez que esp ecifi ca crit érios de fi ltragem mais detalhados, como 

operadores lógi cos, tip os de documentos e período de divulgação. 

Foi implementada nova pági na de apresentação dos resultados da busca, que possibilit a ao 

usuário esp ecifi car a forma de ordenação dos resultados e oferece total liberdade para pagi nar 

entre os resultados encontrados.

5.3 Ouvidoria

Dentre as medidas adotadas pelo Banco Central, dest aca-se a divulgação, em seu sítio na inter-

net, de list a com dados da Ouvidoria dos bancos. O objetivo é facilit ar o contato do cidadão com 

as ouvidorias, quando suas demandas não tiverem sido solucionadas a contento pelos canais 

tradicionais de atendimento. 

Outra importante medida diz resp eit o ao acesso do cidadão, em particular ao relacionamento 

do Banco Central com o defi ciente audit ivo e da fala por intermédio do telefone 0800 dedicado 

a essa parcela da população. Esse processo foi revist o, e o contato do defi ciente com a inst it ui-

ção passará a ser realizado de forma mais efetiva, utilizando-se moderno padrão tecnológi co. 

Além da Central de Atendimento ao Surdo (CAS), serão inst alados, no começo de 2010, na sede 

e nas representações regi onais do Banco Central, aparelhos esp ecífi cos para serem utilizados 

por pessoas com defi ciência audit iva ou da fala que desejarem entrar em contato com o Banco 

Central ou com outra inst it uição, mas que não disp onham do aparelho adequado para tal fi m.

No tocante às demandas recebidas, houve razoável redução do quantit ativo, que passou de 3,9 mil, 

em 2008, para 3,2 mil, em 2009. Essa redução pode ser atribuída ao trabalho que vem 

sendo realizado para esclarecer o cidadão sobre o papel do Banco Central no encaminhamento 
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das quest ões que envolvem o relacionamento do cidadão com as inst it uições fi nanceiras. Do 

total de demandas recebidas em 2009, 70% foram reclamações, 16% sugest ões, 7% críticas e 

7% elogi os. 

A maior parte das reclamações recaiu sobre a difi culdade de acesso ao telefone 0800. A segunda 

maior incidência de reclamações diz resp eit o ao prazo de resp ost a do Banco Central às deman-

das do cidadão contra as inst it uições fi nanceiras. O canal mais utilizado para encaminhamento 

de demandas à Ouvidoria foi o e-mail (79%), fi cando o telefone (13%) em segundo lugar.  

5.4 Ação social

O Banco Central apoia o desenvolvimento de jovens aprendizes que executam atividades pro-

fi ssionalizantes. Dos 135 adolescentes particip antes do programa de inclusão, 55 se formaram 

em 2009 como auxiliares de serviços administ rativos. Por meio de convênios, 262 est udantes 

de nível superior e 23 de nível médio particip aram de est ági os profi ssionalizantes.

5.5 Acervo cultural e numismático

Em 2009, foi inaugurada, na Galeria de Arte do Banco Central, em Brasília, a exposição Candi-

do Portinari em Obras, com as quinze obras de Portinari que integram o acervo da inst it uição. 

A exposição, com encerramento previst o para junho de 2010, apresenta o processo de rest au-

ro a que as obras foram submetidas, também publicado no catálogo e no material gráfi co da 

most ra. Foi contemplado na exposição programa educativo dest inado a est udantes de escolas 

públicas e privadas do Dist rit o Federal. 

Com isso, a recepção de est udantes no projeto educativo do Banco Central – que contempla 

ainda o projeto Museu-Escola – cresceu signifi cativamente em 2009, fazendo com que o total 

de visit as escolares ao Museu de Valores e à Galeria de Arte se elevasse de 16,3 mil, em 2008, 

para 21,4 mil, o que envolveu o total de 535 grupos escolares em atendimentos monit orados. 

Houve iniciativas para atender melhor às demandas do público sobre temas hist óricos e cul-

turais relacionados ao Banco Central, bem como à preservação e à divulgação de seu patri-

mônio hist órico. Entre essas iniciativas, dest acam-se a implementação do Sist ema Avisi, que 
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possibilit a o agendamento de visit as ao Museu de Valores diretamente pelas escolas, por meio 

do portal do Banco Central; a avaliação, para fi ns de seguro, de todo o acervo do Museu de 

Valores, est imado em aproximadamente R$123 milhões; e o início dos trabalhos de higi eni-

zação e digi talização do acervo do Museu de Valores, para futura divulgação de imagens e 

dados na internet.

Com objetivo de divulgar parte de seu acervo de obras de arte para a sociedade, o Banco Central 

particip ou da exposição Entreséculos, realizada pelo Museu Nacional do Conjunto Cultural da 

República, em Brasília, com cessão de 21 quadros. Foram cedidos trabalhos de Portinari, Volpi, 

Tarsila do Amaral, Di Cavalcanti, Ismael Nery, Antonio Bandeira, Vicente do Rego Monteiro, 

Fúlvio Pennacch i, Clóvis Graciano e Antonio Gomide.

5.6 Programa de Educação Financeira

No âmbit o do Programa de Educação Financeira (PEF), além de visit as monit oradas ao Museu 

de Valores, dest acam-se o ciclo de palest ras para universit ários BC e Universidade e o projeto 

Parceiro Real, est e realizado em parceria com a Secretaria de Educação do Governo do Dist rit o 

Federal, com o objetivo de levar a educação fi nanceira a alunos do ensino fundamental das 

escolas públicas do Dist rit o Federal. No âmbit o desse projeto, foram capacit ados, como multi-

plicadores, mais de sessenta professores que ensinam nas cidades-satélit es de Brasília. 

Foram realizadas palest ras e cursos de Educação Financeira, com o total de dez turmas no Bra-

sil e aproximadamente 180 pessoas capacit adas, entre servidores e público externo, sendo esse 

último formado para atuar como multip licador do curso. 

Foi fi rmada parceria com o Minist ério da Defesa para realizar eventos de capacit ação de multi-

plicadores no Exércit o, na Marinha e na Aeronáutica em Gest ão Financeira Pessoal. A inst it uição 

colaborou com o Minist ério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MD S), na elaboração 

e revisão de material de Educação Financeira para os particip antes do programa Bolsa Família. 

O Banco Central integra grupo de trabalho const it uído em 2007, por deliberação do Comit ê de 

Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiros, de Capit ais, de Seguros, de Previdência e Capi-

talização (Coremec), que elaborou propost a de Est ratégi a Nacional de Educação Financeira (Enef). 
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Em 2009, além de concluir a elaboração dessa propost a da Enef, o grupo fez a revisão de 72 

sit uações didáticas, um conjunto de inst rumentos pedagógi cos para ensino de Educação Fi-

nanceira nas escolas, material a ser utilizado, já em 2010, pelo Minist ério da Educação (MEC). 

5.7 Cédulas e moedas em circulação

O meio circulante, em 2009, teve aumento de 14,3% em relação ao ano anterior e ch egou a 

R$132,2 bilhões. Houve crescimento do número de quase todas as cédulas e moedas em cir-

culação, refl etindo as ações empree ndidas para aumento da oferta de troco e redução do cust o 

de administ ração do meio circulante. Dest aca-se que foi colocado em circulação 1,4 bilhão de 

moedas, quantidade 22% superior à de 2008.

As cédulas sem condições de uso são retiradas periodicamente de circulação, com a fi nalidade 

de garantir a qualidade do dinheiro em poder do público. Em 2009, esse procedimento levou à 

dest ruição de 1,8 bilhão de cédulas.

Para assegurar o atendimento e o regular suprimento de numerário aos bancos comerciais 

realizado por inst it uição fi nanceira contratada, em 2009, foram realizadas cem insp eções em 

suas dependências, as quais concentravam cerca de 90% do est oque de numerário do Banco 

Central em cust ódia. 

Abordando os temas de incentivo à circulação de moedas metálicas e ao reconhecimento do 

dinheiro legítimo, foi veiculada campanha de utilidade pública em todo o territ ório nacional. 

Prosseguiu-se com a promoção de cursos, palest ras e exposições it inerantes, com o objetivo 

de difundir conhecimento sobre os elementos de segurança contidos nas cédulas do real e 

de divulgar informações sobre como proceder em caso de recebimento de cédulas susp eit as 

de falsifi cação.

Em decorrência de ações que est imularam o público a conferir as notas, bem como do aperfeiço-

amento da integração com órgãos de combate à falsifi cação, houve redução de 9% no volume de 

cédulas falsas apree ndidas no país, o que sugere continuidade e aprofundamento dessas ações.
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Cédulas em circulação

Moedas em circulação

Denominação

1

2

5

10

20

Variação

50

100

Quantidade (milhões)Quantidade (milhões)

Cédulas 

Denominação

0,01

0,05

0,10

0,25

0,50

Variação

1,00

Quantidade (milhões)Quantidade (milhões)

Moedas 


